
  

Este  periódico,  elaborado  pela  Secretaria  de  Jurisprudência  do  STJ,  destaca  teses  jurisprudenciais
firmadas  pelos  órgãos  julgadores  do  Tribunal  nos  acórdãos  incluídos  na  Base  de  Jurisprudência  do
STJ,  não  consistindo  em  repositório  oficial  de  jurisprudência.   

SÚM. N. 348-STJ. CANCELAMENTO.   

A  Corte  Especial  cancelou  o  enunciado  n.  348  de  sua  Súmula  em  razão  da  decisão  do  Supremo
Tribunal Federal (STF) no RE 590.409-RS, DJe 29/10/2009, no qual o STF entendeu que compete ao
Tribunal  Regional  Federal  processar  e  julgar  o  conflito  de  competência  instaurado  entre  juizado
especial federal e juízo federal da mesma seção judiciária. Considerou-se o fato de competir ao STF a
palavra final sobre competência,  matéria tipicamente constitucional (art.  114 da CF/1988).  Logo em
seguida,  a  Corte  Especial  aprovou  a  Súm.  n.  428-STJ,  condizente  com  esse  novo  entendimento.  CC
107.635-PR,  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  julgado  em  17/3/2010.   
  

SÚM. N. 428-STJ.   

Compete  ao  Tribunal  Regional  Federal  decidir  os  conflitos  de  competência  entre  juizado  especial
federal  e  juízo  federal  da  mesma  seção  judiciária.  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  em  17/3/2010.   
  

SÚM. N. 429-STJ.   

A  citação  postal,  quando  autorizada  por  lei,  exige  o  aviso  de  recebimento.  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  em
17/3/2010.   
  

MS. DECISÃO. TURMA. RESP. RATIFICAÇÃO.   

Na origem, a ação civil pública (ACP) cumula pedidos para o primeiro réu, banco público, reparar os
danos  causados  aos  consumidores  vinculados  ao  consórcio  e  à  improbidade  administrativa  do
segundo  réu.  A  ACP  foi  julgada  procedente  em  relação  a  ambos  os  réus,  reconheceu  a  improbidade
administrativa, condenando o segundo réu à perda do cargo público, pagamento de multa e suspensão
do direito  de contratar  com o poder público ou receber benefícios  fiscais  ou creditícios.  O banco foi
condenado a indenizar os prejuízos causados aos consorciados. Os réus recorreram e o tribunal a quo,
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por maioria, deu parcial provimento a ambas as apelações. Quanto ao banco, reconheceu, também, em
remessa  oficial,  sua  responsabilidade  parcial  e  subsidiária.  Já  a  apelação  do  segundo  réu  foi
parcialmente provida, apenas para reduzir o valor da multa. Seguiu-se a oposição de dois embargos de
declaração  do  segundo  réu:  os  primeiros  foram  rejeitados  e  os  segundos  acolhidos  para  fins  de
prequestionamento. Após a publicação dos últimos embargos, o segundo réu interpôs recurso especial
e  extraordinário,  e  o  banco  interpôs  embargos  infringentes.  Como  os  embargos  infringentes  foram
negados,  o  banco  opôs  embargos  de  declaração,  que  foram  rejeitados.  Só  então,  o  banco  interpôs
recurso  especial  e  extraordinário.  Nesse  contexto,  o  tribunal  a  quo  não  admitiu  o  recurso  especial,
interposto pelo segundo réu, ao argumento de ter sido protocolado antes do julgamento dos embargos
infringentes e não foram ratificados. Por esse motivo, o segundo réu interpôs agravo de instrumento,
que,  neste  Superior  Tribunal,  não  foi  conhecido  em  decisão  monocrática,  ao  argumento  de  que,  de
acordo  com  o  art.  498  do  CPC,  o  prazo  para  o  recurso  especial  fica  sobrestado  até  a  intimação  da
decisão  dos  embargos  infringentes,  confirmando  que  o  recurso  especial  é  intempestivo,  pois  não
houve  sua  ratificação  no  prazo.  Contra  essa  decisão,  houve  agravo  regimental,  mas  a  Turma  não
conheceu  dele,  e,  antes  do  trânsito  em  julgado,  o  réu  agravante  impetrou  mandado  de  segurança
contra a decisão da Turma, sustentando que sua condenação é autônoma em relação à do banco, para
efeito de interpor o recurso especial. Devido a essa particularidade, alegou que o especial não poderia
ser  intempestivo,  nem  haveria  necessidade  de  ratificá-lo,  pois  não  estaria  obrigado  a  aguardar  o
julgamento dos embargos infringentes, daí a ilegalidade do acórdão da Turma. Ainda reforçou que não
se  trata  de  parte  unânime  ou  não  unânime  para  interposição  dos  referidos  embargos.  Para  o  Min.
Relator,que  ficou  vencido,  realmente  foram  diferentes  os  fundamentos  de  fato  e  de  direito  da
sentença, as lides não se comunicam por serem diferentes. Isso significa, a seu ver, que os embargos
infringentes de um dos réus não interferiram e não interferem na situação processual/procedimental
do  outro  réu,  ora  agravante,  e,  por  esse  motivo,  concedia  em  parte  a  segurança  para,  repelida  a
intempestividade, prosseguir o juízo de admissibilidade do REsp. O Min. Ari Pargendler, condutor da
tese vencedora, ressaltou a impossibilidade de adentrar o mérito processual porquanto não é cabível
utilizar o mandado de segurança contra decisão de órgão colegiado fracionário.  Observou que o STF
tem o mesmo entendimento. Destacou, ainda, que o caso pode ser de ação rescisória. A Corte Especial,
por  maioria,  não  conheceu  do  mandado  de  segurança.  MS  14.666-DF,  Rel.  originário  Min.  Nilson
Naves,  Rel.  para  acórdão  Min.  Ari  Pargendler,  julgado  em  17/3/2010.   
  

JULGAMENTO. MÉRITO. AGRAVO. ANTECIPAÇÃO. TUTELA.   

Trata-se de embargos de divergência opostos contra acórdão que, ao julgar o REsp, considerou que a
sentença  de  mérito  superveniente  não  prejudica  o  julgamento  de  agravo  de  instrumento  interposto
contra  a  tutela  antecipada.  A  matéria  não  está  pacificada,  e  a  divergência  situa-se  entre  julgados  de
todas as Seções deste Superior Tribunal. Para o Min. Relator, que liderou a tese vencedora, realmente
a superveniência  da sentença de procedência  do pedido não torna prejudicado o  recurso interposto
contra a  decisão que deferiu a  antecipação dos efeitos da tutela,  é  que a  aludida tutela  não antecipa
simplesmente  a  sentença  de  mérito,  mas  antecipa  a  própria  execução  dessa  sentença  que,  por  si  só,
não  produziria  os  efeitos  que  irradiam  da  tutela  antecipada.  Nesse  sentido,  aponta  a  própria  lei
processual vigente, o art. 273, § 3º (com a redação dada pela Lei n. 8.952/1994), bem como o item III e
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parágrafo  único  do  art.  588  (citado  no  art.  273,  §  3º,  do  CPC)  em  sua  redação  anterior  à  Lei  n.
11.232/2005 e,  por  fim,  referiu-se  à  regra do pedido de cumprimento de sentença constante do art.
475-O, II, III, § 1º (incluído pela Lei n. 11.232/2005). Por outro lado, para a tese vencida, não haveria
dúvida  de  que,  processualmente,  estaria  prejudicado  o  julgamento  do  agravo  de  instrumento
interposto contra a decisão deferitória da liminar, uma fez que ela esgotou inteiramente a função para
a  qual  foi  deferida  no  processo.  Pois  as  medidas  liminares,  tanto  as  antecipatórias  quanto  as
tipicamente  cautelares,  são  provimentos  jurisdicionais  com  características  e  funções  especiais,  além
de  desempenharem  funções  temporais,  ao  contrário  dos  provimentos  finais,  como  as  sentenças.
Assim, dava provimento aos embargos de divergência e confirmava a decisão do tribunal a quo. Nesse
contexto,  a  Corte  Especial,  ao  prosseguir  o  julgamento,  por  maioria,  rejeitou  os  embargos  de
divergência.  Precedentes  citados:  REsp  546.150-RJ,  DJ  8/3/2004  e  AgRg  no  Ag  470.096-RJ,  DJ
13/10/2003.  EREsp  765.105-TO,  Rel.  Min.  Hamilton  Carvalhido,  julgados  em  17/3/2010.   
  

QO. APN. DESMEMBRAMENTO.   

Em questão de ordem, a Corte Especial decidiu desmembrar a ação penal em três, porque, apesar de
serem denunciados, entre outros, dois governadores e um conselheiro do Tribunal de Contas estadual,
um deles deixou de ser governador e passou a ser denunciado comum e, quanto ao outro governador,
a  Assembléia  Legislativa  não  deu  autorização  para  processá-lo.  Anotou-se,  contudo,  que,  apesar  de,
contra ele, não ser processada a ação penal pela falta da citada autorização, não há fluência do prazo
de prescrição. Então, só o conselheiro do Tribunal de Contas estadual permanece com foro especial e
todos aqueles ligados a essa mesma região serão julgados no STJ. Frisou-se, ainda, que a denúncia tem
128 laudas e 61 denunciados e hoje conta com 28 volumes e 215 apensos. Precedentes citados: QO na
APn 549-SP, DJe 28/5/2009, e QO na APn 331-PI, DJ 15/8/2005. QO na APn 536-BA, Rel. Min. Eliana
Calmon, em 17/3/2010.   
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REVALIDAÇÃO. DIPLOMA. EXPEDIÇÃO. EXTERIOR.   

Os  diplomas  expedidos  por  entidade  de  ensino  estrangeira  sob  a  égide  do  Dec.  n.  3.007/1999,  que
revogou o Dec. Presidencial n. 80.419/1977, exigindo prévio processo de revalidação, de acordo com o
art.  48,  §  2º,  da  Lei  n.  9.394/1996  (Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Brasileira),  são
insusceptíveis  de  revalidação  automática.  No  Brasil,  os  diplomas  expedidos  no  exterior  estão
submetidos ao regime jurídico vigente na data da sua expedição, não ao da data do início do curso no
estrangeiro.  Isso  porque,  no  ordenamento  jurídico  pátrio,  o  direito  adquirido  configura-se  quando
definitivamente incorporado ao patrimônio do seu titular.  Assim,  sobrevindo uma nova legislação,  o
direito  adquirido  só  se  caracteriza  caso  já  esteja  definitivamente  constituído  sob  a  égide  da  norma
anterior.  Diante  do  exposto,  a  Turma  negou  provimento  ao  recurso.  Precedentes  citados:  REsp
1.140.680-RS,  DJe  19/2/2010;  AgRg  no  Ag  976.661-RS,  DJe  9/5/2008;  REsp  995.262-RS,  DJe
12/3/2008;  AgRg  no  REsp  973.199-RS,  DJ  14/12/2007,  e  REsp  880.051-RS,  DJ  29/3/2007.  REsp
1.116.638-RS,  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  julgado  em  16/3/2010  (ver  Informativos  ns.  369  e  372).   
  

QO. MANIFESTAÇÃO. MP. PARTE.   

Em questão de ordem referente ao pedido do MP de retirar processo de pauta de julgamento para ter
vista  dos  autos  como  custos  legis,  a  Turma,  preliminarmente,  indeferiu  o  pedido  em  razão  da
unicidade institucional do MP. Logo, atuando o parquet como parte litigante, não haveria necessidade
de  ele  se  manifestar  mais  uma  vez  no  processo.  Anotou-se  a  existência  de  precedente  da  Primeira
Seção em que o MP desejava fazer sustentação oral e se manifestar como custos legis. Naquela ocasião,
observou-se  que  o  MP  é  uno  e,  mesmo  quando  é  parte,  não  deixa  de  ser  custos  legis,  pois  sempre
defende a lei. Precedente citado: MS 14.041-DF, DJe 27/10/2009. QO no REsp 1.115.370-SP, Rel. Min.
Benedito Gonçalves, em 16/3/2010 (ver Informativo n. 406).   
  

LIMINAR. TERMO INICIAL. AÇÃO PRINCIPAL.   

Noticiam  os  autos  que  o  MP  ajuizou  ação  cautelar  inominada,  preparatória  de  ação  de
responsabilidade  civil  por  atos  de  improbidade  administrativa,  com  o  objetivo  de  quebrar  o  sigilo
bancário, telefônico e fiscal de agentes públicos municipais, bem como de obter a indisponibilidade de
seus  patrimônios.  A  liminar  foi  deferida,  mas  a  sentença  julgou  extinto  o  processo  cautelar  sem
julgamento de mérito, por falta do ajuizamento da ação principal. Por sua vez, o TJ deu provimento à
apelação do MP e determinou o prosseguimento do feito por entender, nos termos do art. 806 do CPC,
que o prazo de 30 dias para o ajuizamento da ação principal, quando precedida de liminar deferida em
ação  cautelar,  é  contado  da  data  da  efetivação  total  da  medida  liminar.  Contra  essa  decisão,  foram
interpostos  dois  REsp  pelos  recorridos:  um,  a  Turma  conheceu  em  parte  e,  nessa  parte,  negou
provimento, pois não havia ofensa ao art. 535 do CPC, não tendo sido prequestionados os dispositivos
apontados  como violados,  além de consabido que este  Superior  Tribunal  não confronta  dispositivos
constitucionais.  Quanto ao segundo REsp, em que se discute o termo inicial para contagem do prazo

PRIMEIRA TURMA

4



de 30 dias (art. 806 do CPC), para o Min. Relator, pela peculiaridade do caso, o prazo deve ser contado
da  data  da  efetivação  da  medida,  considerada  como  tal  a  data  do  primeiro  ato  constritivo,  e  não  o
momento  em  que  se  completariam  todas  as  constrições.  Isso  porque  a  restrição  do  direito  ocorre
desde o momento em que se verifica o primeiro ato de execução material da medida, e não apenas por
ocasião  do  último  ato.  Na  espécie,  também  levou  em  consideração  que  a  liminar  foi  deferida  em
20/7/2000 e,  passados mais  de nove anos,  o  MP ainda não ajuizou a  ação principal.  Concluiu,  entre
outros  argumentos,  que  se  admitir  a  tese  do  MP  de  que  a  medida  ainda  não  se  efetivou  mesmo
passados vários anos seria permitir que a eficácia da cautelar alongue-se indefinidamente e esquecer
seu caráter provisório. Diante do exposto, a Turma deu provimento ao segundo recurso. Precedentes
citados:  REsp  757.625-SC,  DJ  13/11/2006;  REsp  7.084-RS,  DJ  15/4/1991;  REsp  1.053.818-MT,  DJe
4/3/2009,  e  REsp  528.525-RS,  DJ  1º/2/2006.  REsp  1.115.370-SP,  Rel.  Min.  Benedito  Gonçalves,
julgado  em  16/3/2010.   
  

IPTU. ÁREA. PRESERVAÇÃO PERMANENTE. LOTEAMENTO.   

A Turma entendeu que a restrição à utilização da propriedade no que concerne à área de preservação
permanente em parte de imóvel urbano, no caso, um loteamento, não afasta a incidência do Imposto
Predial  e  Territorial  Urbano  (IPTU),  pois  não  houve  alteração  do  fato  gerador  da  exação,  que  é  a
propriedade localizada na zona urbana do município. Na verdade, constitui um ônus a ser suportado
pelo  proprietário  que  não  gera  cerceamento  total  de  disposição,  utilização  ou  alienação  da
propriedade,  como  acontece  nas  desapropriações.  Na  espécie,  a  limitação  não  tem  caráter  absoluto,
uma vez que poderá haver a exploração da área mediante prévia autorização da secretaria municipal
do meio ambiente. Assim, como não há lei prevendo a exclusão daquelas áreas da base de cálculo do
referido  imposto  (art.  150,  §  6º,  da  CF/1988  e  art.  176  do  CTN),  incide,  no  caso,  o  IPTU.  REsp
1.128.981-SP,  Rel.  Min.  Benedito  Gonçalves,  julgado  em  18/3/2010.   
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COMPETÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. DEC. N. 750/1993.   

Este Superior Tribunal já decidiu que as limitações decorrentes da edição do Dec. n. 750/1993, quanto
à  Mata  Atlântica,  não  consubstanciam  desapropriação  indireta.  Assim,  o  Juizado  Especial  Federal  é
competente  para  julgar  a  causa  na  qual  se  busca  indenização  decorrente  dessas  limitações
administrativas,  visto  não  se  encontrar  albergada  pelas  exceções  contidas  no  art.  3º,  §  1º,  da  Lei  n.
10.259/2001 e seu valor ser inferior a 60 salários mínimos. Precedente citado: EREsp 901.319-SC, DJe
3/8/2009. REsp 1.129.040-RS, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 16/3/2010.   
  

LEGITIMIDADE. MP. EXECUÇÃO. ACP.   

Cuida-se  da  legitimidade  do  Ministério  Público  (MP)  estadual  para  promover  a  cobrança  de  valores
que  foram  indevidamente  recebidos  mediante  acumulação  de  cargos  públicos  municipais,  situação
assim  reconhecida  por  sentença  já  transitada  em  julgado  e  proferida  em  ação  civil  pública  (ACP)
ajuizada  pelo  próprio  MP.  Quanto  a  isso,  é  certo  que  o  MP  tem  legitimidade  para  propor  a  ACP  em
busca  do  ressarcimento  de  dano  ao  erário  (Súm.  n.  329-STJ),  tal  como  se  deu  no  caso,  e  que,  em
princípio, a legitimidade para a execução é do colegitimado ativo que ajuizou a ACP (art. 15 da Lei n.
7.347/1985).  Contudo,  o  MP  tem  plena  legitimidade  para  proceder  à  execução  das  sentenças
condenatórias  oriundas  das  ACPs  que  moveu  em  defesa  do  patrimônio  público,  visto  que  se  revela
inadmissível conferir à Fazenda Pública municipal a exclusividade na defesa de seu erário, mostrando-
se  cabível  a  atuação  do  Parquet  quando  falhar  o  sistema  de  legitimação  ordinária.  Não  há  como
conceber esse sistema de outorga de atribuições e competências desacompanhado de meios hábeis à
consecução de seus objetivos, senão estar-se-ia a esvaziar concretamente a função institucional do MP
de  resguardar  o  patrimônio  público.  Anote-se,  por  fim,  que,  na  hipótese  de  o  crédito  decorrer  de
sentença  judicial,  conforme  precedente,  é  desnecessária  sua  inscrição  em  dívida  ativa,  pois  o  Poder
Judiciário  já  atuou  na  lide  e  tornou  incontroversa  a  existência  da  dívida.  Precedente  citado:  REsp
1.126.631-PR,  DJe  13/11/2009.  REsp  1.162.074-MG,  Rel.  Min.  Castro  Meira,  julgado  em  16/3/2010.   
  

REFIS. PARCELAS NÃO PAGAS. PAES.   

O recorrente quer anular a portaria que, com base no art. 2º, § 6º, da Lei n. 10.189/2001, excluiu-o do
Programa de Recuperação Fiscal (Refis) ao fundamento de que não houve sua inadimplência em razão
de os débitos não pagos terem sido incluídos no posterior Parcelamento Especial (Paes). Na hipótese,
é  incontroverso  não  haver  o  pagamento  integral  das  seis  parcelas  do  Refis,  de  forma  que  se
caracterizou  o  fato  justificador  da  aplicação  da  referida  norma.  O  art.  4º,  parágrafo  único,  da
Resolução n.  29/2003-CG/Refis  é  expresso no sentido de que,  se a pessoa jurídica,  no parcelamento
referente ao Paes, incluir débitos relativos ao art. 2º, § 6º, da Lei n. 10.189/2001, deverá ser excluída
do  Refis,  salvo  se  houver  requerido  desistência  desse  programa.  Assim,  ao  integrar  o  Paes,  o
recorrente  aceitou,  de  forma  plena  e  irretratável,  todas  as  condições  estabelecidas.  Dessarte,  ao
considerar a origem do débito do recorrente, é impossível conceber sua permanência concomitante no
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Refis  e  no  Paes,  daí  se  negar  provimento  ao  recurso  do  contribuinte.  REsp  1.165.536-DF,  Rel.  Min.
Castro  Meira,  julgado  em  16/3/2010.   
  

REFRIGERANTE. TEOR. LARANJA.   

A Lei n. 8.918/1994 permitiu ao Poder Executivo regulamentar os padrões de identidade e qualidade
da matéria-prima utilizada em bebidas, além de outros critérios técnicos referentes à sua fabricação e
comercialização. Nesse contexto, o revogado Dec. n.  2.314/1997, seu regulamento, ao dispor sobre a
indevida alteração dos produtos ou de suas matérias-primas (art. 16), bem como o mínimo percentual
de  suco de  laranja  que devem conter  os  refrigerantes  desse  sabor  (art.  45),  não extrapolou o  poder
regulamentar,  porquanto  apenas  especificou  restrições  já  impostas  pela  referida  lei,  conferindo-lhe
sim  executoriedade  nos  limites  de  sua  competência.  Assim,  as  condutas  descritas  no  citado  decreto
estão  respaldadas  pelo  art.  9º  daquela  lei,  que  comina sanções  administrativas  a  incidirem sobre  as
infrações  às  suas  disposições  legais,  nos  termos  previstos  no  regulamento.  Dessa  forma,  deve  ser
mantido  o  auto  de  infração  lavrado  contra  a  recorrida,  por  fabricar,  engarrafar  e  comercializar
refrigerante  de  laranja  sem  o  teor  mínimo  de  suco  daquela  fruta,  tal  qual  estabelecido  no  decreto
então  vigente.  REsp  1.135.515-SC,  Rel.  Min.  Herman  Benjamin,  julgado  em  16/3/2010.   
  

MEIO AMBIENTE. REPARAÇÃO. INDENIZAÇÃO.   

O princípio da reparação in integrum aplica-se ao dano ambiental. Com isso, a obrigação de recuperar
o meio ambiente degradado é compatível  com a indenização pecuniária por eventuais  prejuízos,  até
sua restauração plena.  Contudo,  se quem degradou promoveu a restauração imediata e completa do
bem lesado ao status quo ante, em regra, não se fala em indenização. Já os benefícios econômicos que
aquele  auferiu  com a  exploração ilegal  do meio  ambiente  (bem de uso comum do povo,  conforme o
art.  225,  caput,  da  CF/1988)  devem  reverter  à  coletividade,  tal  qual  no  caso,  em  que  se  explorou
garimpo  ilegal  de  ouro  em  área  de  preservação  permanente  sem  qualquer  licença  ambiental  de
funcionamento  ou  autorização  para  desmatamento.  Com  esse  entendimento,  a  Turma  deu  parcial
provimento  ao  recurso  para  reconhecer,  em  tese,  a  possibilidade  de  cumulação  de  indenização
pecuniária  e  obrigações  de  fazer  voltadas  à  recomposição  in  natura  do  bem  lesado,  o  que  impõe  a
devolução dos autos ao tribunal de origem para que verifique existir dano indenizável e seu eventual
quantum debeatur. Precedente citado: REsp 1.120.117-AC, Dje 19/11/2009. REsp 1.114.893-MG, Rel.
Min. Herman Benjamin, julgado em 16/3/2010.   
  

MEIO AMBIENTE. LEGITIMIDADE PASSIVA. ESTADO.   

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de reconhecer a legitimidade passiva de pessoa jurídica
de direito  público (no caso,  estado-membro) na ação que busca a  responsabilidade pela  degradação
do meio ambiente, em razão da conduta omissiva quanto a seu dever de fiscalizá-lo.  Essa orientação
coaduna-se  com  o  art.  23,  VI,  da  CF/1988,  que  firma  ser  competência  comum  da  União,  estados,
Distrito  Federal  e  municípios  a  proteção  do  meio  ambiente  e  o  combate  à  poluição  em  qualquer  de
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suas formas. Anote-se que o art. 225, caput, da CF/1988 prevê o direito de todos a um meio ambiente
ecologicamente equilibrado, além de impor ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e
preservá-lo em benefício das presentes e futuras gerações. AgRg no REsp 958.766-MS, Rel. Min. Mauro
Campbell Marques, julgado em 16/3/2010.   
  

TRIBUTÁRIO. MULTA. MÁ-FÉ.   

O contribuinte, apesar de vender e entregar a mercadoria ao cliente, só emitiu a respectiva nota fiscal
após  o  início  da  fiscalização,  razão  pela  qual  foi  multado  em  30%  do  valor  do  bem,  conforme  a
legislação local. Sucede que o tribunal de origem abrandou o valor da multa para 5% ao fundamento
de que não havia má-fé do contribuinte ou mesmo dano ao erário. Nesse contexto, mostra-se prudente
resgatar  o  teor  do  art.  136  do  CTN,  segundo  o  qual,  salvo  disposição  legal  contrária,  a
responsabilidade das infrações da legislação tributária independe de perquirição quanto à intenção do
agente,  isso  porque  é  o  legislador  quem  avalia  a  reprovabilidade  da  conduta  quando  quantifica  a
penalidade  prevista  em  lei.  Não  raro,  para  situações  que  envolvem  comprovada  má-fé  ou  fraude,
fixam-se  multas  mais  gravosas  do  que  as  de  30%  previstas  na  legislação  local.  No  caso,  a  peculiar
emissão tardia da nota afasta a presunção de boa-fé,  a impossibilitar a aplicação do benefício do art.
138,  parágrafo  único,  daquele  mesmo  codex  (denúncia  espontânea),  quanto  mais  se  pacífico  o
entendimento de que as sanções por infrações formais (tais como a entrega de declarações ou emissão
de  documentos  fiscais)  não  são  afastadas  pela  denúncia  espontânea.  Com  esse  entendimento,  o
recurso do Estado-membro foi  provido.  REsp 1.142.739-PR,  Rel.  Min.  Herman Benjamin,  julgado em
16/3/2010.   
  

QO. REMESSA. PRIMEIRA SEÇÃO. LOTEAMENTO.   

A  Turma,  em  questão  de  ordem,  entendeu  remeter  o  julgamento  do  especial  à  Primeira  Seção.  O
recurso cuida da  responsabilidade por  regularização de  loteamento urbano.  REsp 1.164.893-SE,  Rel.
Min.  Herman Benjamin,  em 18/3/2010.   
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QO. REMESSA. SEGUNDA SEÇÃO. EMPRESA. TELEFONIA.   

A  Turma  decidiu,  em  questão  de  ordem,  remeter  à  Segunda  Seção  matéria  referente  à  inclusão,  na
condenação,  da  obrigação  de  pagar  juros  sobre  capital  próprio  não  expressamente  pleiteados,  nos
casos  em  que  foi  reconhecido  o  direito  à  nova  quantidade  de  ações  nos  contratos  de  participação
financeira  envolvendo  empresa  de  telefonia.  REsp  1.171.095-RS,  Rel.  Min.  Massami  Uyeda,  em
16/3/2010.   
  

PRESTAÇÃO. CONTAS. NATUREZA PERSONALÍSSIMA.   

O  condomínio  (recorrente)  ingressou  com  ação  de  prestação  de  contas  contra  o  espólio  (recorrido)
representado  pelo  cônjuge  varoa  supérstite,  na  qualidade  de  inventariante,  alegando  que  como
proprietário de imóvel,  outorgara procuração ao de cujus para que,  em seu nome, pudesse transigir,
fazer acordos, conceder prazos, receber aluguéis, dar quitação e representá-lo perante o foro em geral
relativamente  ao  imóvel.  Sustentou  o  recorrente  que  o  de  cujus  apropriou-se  indevidamente  dos
valores recebidos a título de aluguel, vindo a falecer em 1995, momento em que a inventariante teria
continuado a receber os alugueres em nome do falecido, sendo o espólio recorrido parte legítima para
prestar contas. O cerne da questão está em saber se o dever de prestar contas se estende ao espólio e
aos sucessores do falecido mandatário. Para o Min. Relator, o mandato é contrato personalíssimo por
excelência, tendo como uma das causas extintivas, nos termos do art. 682, II, do CC/2002, a morte do
mandatário. Sendo o dever de prestar contas uma das obrigações do mandatário perante o mandante
e  tendo  em  vista  a  natureza  personalíssima  do  contrato  de  mandato,  por  consectário  lógico,  a
obrigação de prestar contas também tem natureza personalíssima. Desse modo, somente é legitimada
passiva  na  ação  de  prestação  de  contas  a  pessoa  a  quem  incumbia  tal  encargo  por  lei  ou  contrato,
sendo tal  obrigação intransmissível  ao  espólio  do mandatário,  que constitui,  na  verdade,  uma ficção
jurídica.  Considerando-se,  ainda,  o  fato  de  já  ter  sido  homologada a  partilha  no  inventário  em favor
dos herdeiros, impõe-se a manutenção da sentença que julgou extinto o feito sem resolução do mérito,
por ilegitimidade passiva, ressalvada ao recorrente a pretensão de direito material nas vias ordinárias.
Diante  disso,  a  Turma  negou  provimento  ao  recurso.  REsp  1.055.819-SP,  Rel.  Min.  Massami  Uyeda,
julgado  em  16/3/2010.   
  

PREÇO DIFERENCIADO. VENDA. COMBUSTÍVEL.   

Cinge-se  a  questão  em  saber  se  a  cobrança  de  preços  diferenciados  pela  mesma  mercadoria
(combustível)  para  o  pagamento  em  espécie  e  para  aquele  efetuado  por  cartão  de  crédito  constitui
prática  consumerista  reputada  abusiva.  Para  o  Min.  Relator,  a  análise  da  matéria  recai,
especificamente,  sobre  a  relação  jurídica  que  se  estabelece  entre  o  cliente  (consumidor)  e  o
estabelecimento comercial (fornecedor). Nessa relação, constata-se que o estabelecimento comercial,
ao  disponibilizar  a  consumidores  o  pagamento  mediante  cartão  de  crédito,  cada  vez  mais  utilizado,
agrega ao seu negócio um diferencial,  um valor que tem o condão de aumentar o fluxo de clientes e,
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por consequência, majorar seus lucros. O pagamento por cartão de crédito garante ao estabelecimento
comercial  o  efetivo adimplemento,  já  que a administradora do cartão responsabiliza-se pela compra
do consumidor, assumindo o risco de crédito e de eventual fraude. Nesse ponto, com essa modalidade
de  pagamento  (que  só  se  dará  a  partir  da  autorização  da  emissora),  o  consumidor  exonera-se,  de
imediato, de qualquer obrigação ou vinculação perante o fornecedor, que deverá conferir àquele plena
quitação. Está-se, portanto, diante de uma forma de pagamento à vista e, ainda pro soluto (que enseja
a imediata extinção da obrigação). O custo pela disponibilização dessa forma de pagamento é inerente
à  própria  atividade  econômica  desenvolvida  pelo  empresário  e  destinada  à  obtenção  de  lucro,  em
nada  se  referindo  ao  preço  de  venda  do  produto  final.  Imputar  mais  esse  custo  ao  consumidor
equivaleria  a  atribuir  a  ele  a  divisão  de  gastos  advindo  do  próprio  risco  do  negócio  (de
responsabilidade  exclusiva  do  empresário),  o  que,  além  de  refugir  da  razoabilidade,  destoa  dos
ditames  legais,  em  especial,  do  sistema  protecionista  do  consumidor.  Pela  utilização  do  cartão  de
crédito, o consumidor já paga à administradora e emissora do cartão de crédito taxa pelo serviço (taxa
de  administração).  Atribuir-lhe  ainda  o  referido  custo  pela  disponibilização  importa  em  onerá-lo
duplamente  (in  bis  idem)  e,  por  isso,  em  prática  de  consumo  que  se  revela  abusiva.  Assim,  por
qualquer aspecto que se aborde a questão, inexistem razões plausíveis para a diferenciação de preços
para  o  pagamento  em  pecúnia,  por  meio  de  cheque  e  de  cartão  de  crédito,  constituindo  prática  de
consumo  abusiva  nos  termos  dos  arts.  39,  X,  e  51,  X,  ambos  do  CDC.  REsp  1.133.410-RS,  Rel.  Min.
Massami  Uyeda,  julgado  em  16/3/2010.   
  

ADOÇÃO. CADASTRO.   

A  Turma  decidiu  que,  para  fins  de  adoção,  a  exigência  de  cadastro  (art.  5º  do  ECA)  admite  exceção
quando for de melhor interesse da criança. No caso, há verossímil vínculo afetivo incontornável pelo
convívio diário da criança com o casal adotante, que assumiu a guarda provisória desde os primeiros
meses de vida, de forma ininterrupta, por força de decisão judicial. Precedente citado: REsp 837.324-
RS, DJ 31/10/2007. REsp 1.172.067-MG, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 18/3/2010.   
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HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA.   

Quando  a  seguradora  assume  a  condição  de  litisconsorte  junto  com  o  segurado  denunciante  no
processo de conhecimento, a obrigação decorrente da sentença condenatória passa a ser solidária em
relação  ao  segurado e  a  ela.  Logo,  o  não  pagamento  voluntário  da  condenação por  qualquer  deles  é
causa  do  processo  de  execução,  devendo  quem  quer  que  seja  acionado  suportar  os  honorários
advocatícios fixados inicialmente para o caso de pronto pagamento.  Estes não têm nenhuma relação
com a dívida principal decorrente da apólice, mas com a causalidade do processo de execução, a qual
deve ser  imputada a  ambos os  consortes  do processo de conhecimento,  segurado e  seguradora,  que
permaneceram inertes e deram ensejo à movimentação da máquina judicial. Assim, a Turma conheceu
do  recurso  e  lhe  deu  provimento  para  que  sejam  incluídos  no  valor  da  execução  os  honorários
inicialmente  fixados  para  o  pronto  pagamento.  REsp  886.084-MS,  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,
julgado  em  16/3/2010.   
  

DEVOLUÇÃO. VALORES. INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA.   

A construção de imóvel  sob regime de administração (preço de custo),  na forma do art.  58 da Lei  n.
4.591/1964, passa a ser um negócio coletivo administrado pelos próprios condôminos, adquirentes de
frações  ideais  do  empreendimento,  que,  por  meio  de  uma  comissão  de  representantes,  recebe,
administra e investe os valores vertidos por todos, motivo pelo qual os riscos do empreendimento são
de  responsabilidade  dos  adquirentes.  É  incabível,  em  regra,  que  a  incorporadora  figure  no  polo
passivo  da  ação  de  devolução  das  parcelas  pagas  e  administradas  pelo  condomínio.  Porém,  no  caso,
embora exista o condomínio, os pagamentos dos valores para a realização da construção eram feitos
diretamente ao alienante das frações ideais,  o qual se confunde com os incorporadores. O regime de
administração  ou  preço  de  custo  ficam  descaracterizados  pelo  fato  de  que  os  alienantes  eram
incorporadores  e,  ao  mesmo  tempo,  construtores.  Assim,  não  há  carência  da  ação  para  a  devolução
das parcelas pagas e pelos danos decorrentes do alegado inadimplemento da obrigação, uma vez que o
condomínio  apenas  fiscalizava  as  obras  já  realizadas  e  toda  a  administração  do  empreendimento,
inclusive  o  recebimento  das  parcelas,  estava  sob  responsabilidade  dos  alienantes/incorporadores.
REsp  426.934-SP,  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  julgado  em  16/3/2010.   
  

FORO. ELEIÇÃO. COMARCA DIVERSA. SEDE.   

Na  espécie,  foi  eleito  o  foro  do  Rio  de  Janeiro-RJ  para  dirimir  questões  referentes  ao  contrato.
Contudo,  a  ação  executória  foi  proposta  na  comarca  de  Campo  Grande-MS.  Nenhuma  filial  situada
nesta  cidade realizou serviços  referentes  ao  contrato,  não incidindo,  então,  o  art.  100,  IV,  b,  do  CPC.
Ora,  o  valor  vultoso  do  contrato  demonstra  a  capacidade  econômica  da  exequente,  bem  como  a
possibilidade de ela exercer seu direito de ação no foro contratualmente eleito.  O demandante pode
abrir mão da cláusula de eleição de foro e optar pelo foro comum, ou seja, o do domicílio do réu, que
são comarcas que se confundem. Assim, a Turma conheceu, em parte, do recurso e, nessa parte, deu-
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lhe  provimento  para  determinar  o  processamento  do  feito  na  comarca  do  Rio  de  Janeiro.  REsp
961.326-MS,  Rel.  Min.  João  Otávio  de  Noronha,  julgado  em  16/3/2010.   
  

DISTRIBUIÇÃO. BEBIDAS. RENOVAÇÃO. ATO ILÍCITO.   

A  Turma  reiterou  o  entendimento  de  que  não  se  aplicam  analogicamente  as  Leis  ns.  4.886/1965  e
6.729/1976, que disciplinam, respectivamente, os contratos de representação comercial e as relações
entre  os  produtores  e  distribuidores  de  veículos  aos  contratos  de  concessão  comercial,  no  caso,  de
contrato de distribuição de bebidas por prazo determinado.  Na espécie,  uma vez que respeitados os
termos  pactuados  pelas  partes  (rescisão  do  contrato  mediante  aviso  prévio),  aplicam-se  as  normas
gerais  de  direito  civil.  Precedentes  citados:  REsp  766.012-RS,  DJ  7/11/2005;  REsp  681.100-PR,  DJ
14/8/2006, e REsp 493.159-SP, DJ 13/11/2006. REsp 513.048-DF, Rel.  Min.  Aldir Passarinho Junior,
julgado em 16/3/2010.   
  

PREVIDÊNCIA PRIVADA. FILIAÇÃO. FACULDADE.   

É  certo  que  a  competência  para  legislar  sobre  a  previdência  social  é  concorrente  (art.  24,  XII,  da
CF/1988),  porém  cabe  à  União  editar  as  normas  gerais  (§  1º  desse  mesmo  artigo).  Dessarte,  se  há
normas gerais editadas pela União, elas deverão ser respeitadas pela legislação estadual, sob pena de
usurpação da competência constitucional. Diante disso, conclui-se que, se o art. 1º da LC n. 109/2001
dispôs que é facultativa a adesão ao regime de previdência privada complementar, essa norma há de
ser  observada  pelos  estados  e  municípios,  daí  o  recorrente  não  poder  ser  compelido  a  filiar-se  em
carteira de previdência complementar de escrivães, notários e registradores, quanto mais arcar com a
contribuição,  se  nem  sequer  a  isso  anuiu.  Precedente  citado  do  STF:  AgRg  no  RE  482.207-PR,  DJe
28/5/2009;  do  STJ:  REsp  615.088-PR,  DJ  4/9/2006.  REsp  920.702-PR,  Rel.  Min.  Aldir  Passarinho
Junior,  julgado  em  18/3/2010.   
  

SEGURO. AGRAVAMENTO. RISCO.   

O  recorrido  segurado,  mediante  o  uso  de  escada  de  acesso,  escalou  torre  metálica  de  cerca  de  15
metros, com o intuito de admirar a vista. Sucede que, de lá, veio a cair, o que lhe causou a paraplegia.
Anote-se não estar afixado na torre qualquer alerta de periculosidade e ser a escalada constantemente
realizada  por  vários  moradores  da  localidade.  Nesse  contexto,  vê-se  não  haver  o  aumento  do  risco
coberto pelo seguro a ponto de excluir sua cobertura (arts. 1.454 do CC/1916 e 768 do CC/2002), tal
como  alegado  pela  recorrente,  visto  se  tratar  de  comportamento  aventureiro  normal,  fato
absolutamente previsível. Anote-se não existir má-fé do segurado, além de o ato não se constituir em
padrão a ponto de justificar a comunicação de agravamento de risco à seguradora recorrente. Todavia,
no  caso,  a  recusa  de  pagamento  não  representou  comportamento  hábil  a  validar  a  reparação  por
danos  morais.  Precedentes  citados:  REsp  876.527-RJ,  DJe  28/4/2008,  e  REsp  338.162-MG,  DJ
18/2/2002.  REsp  795.027-RS,  Rel.  Min.  Aldir  Passarinho  Junior,  julgado  em  18/3/2010.
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SÚM. N. 301-STJ. PROVA MÍNIMA.   

O autor ajuizou a ação de paternidade somente após 25 anos do falecimento do pai registral, momento
em que, tal como alega, teve ciência de seu verdadeiro genitor, o qual recusou submeter-se ao exame
de DNA. Diante disso, apesar de o tribunal a quo ter-se referido à Súm n. 301-STJ para reconhecer a
procedência do pedido, a Turma, ao prosseguir o julgamento, deu provimento ao recurso especial do
investigado. O Min. Luis Felipe Salomão, em seu voto vista, ao acompanhar o Min. Relator, aduziu que
o referido verbete contém presunção relativa da paternidade, a exigir prova mínima que corrobore a
tese  alegada  pelo  autor  da  ação  de  paternidade,  o  que  não  ocorreu,  no  caso,  pois  ausente  qualquer
indício  que  ampare  a  pretensão  do  autor  seja  mediante  prova  documentária  ou  testemunhal,  seja
elemento que demonstre vício no registro. Precedente citado: REsp 692.242-MG, DJ 12/9/2005. REsp
1.068.836-RJ, Rel. Min. Honildo Amaral de Mello Castro (Desembargador convocado do TJ-AP), julgado
em 18/3/2010.   
  

INTIMAÇÃO. PRAÇA. EDITAL.   

Cuidava-se, na origem, de ação declaratória de ato jurídico em que os ora agravantes, irmãos entre si,
aduziam  não  haver  a  devida  intimação,  em  execução,  das  hastas  públicas  de  seu  imóvel,  dado  em
garantia  especial  (aval),  visto  que  realizada  por  edital.  Contudo,  consta  dos  autos  que  eles  foram
procurados pessoalmente pelo oficial de justiça em dias e horários diversos, no próprio endereço que
forneceram,  o  mesmo  constante  das  procurações  outorgadas  a  seus  advogados.  O  juízo  singular
deixou  consignada  a  peculiaridade  de  que,  por  serem  parte  de  mesma  família,  não  era  crível  que
desconhecessem  a  data  designada  para  as  hastas  públicas.  Assim,  conforme  a  jurisprudência  deste
Superior  Tribunal,  alterar  esse  entendimento  tomado  pelas  instâncias  ordinárias  quanto  ao
esgotamento  dos  meios  de  intimação  pessoal  seria  o  mesmo  que  reexaminar  o  acervo  fático-
probatório,  o  que  tem impeço na  Súm.  n.  7-STJ,  Precedentes  citados:  AgRg no Ag 1.027.124-MS,  DJe
15/10/2008;  AgRg  no  Ag  646.647-GO,  DJe  29/9/2008;  REsp  234.389-GO,  DJ  9/10/2000,  e  REsp
894.484-RS,  DJe  28/10/2008.  AgRg  no  Ag  1.095.560-SP,  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  julgado  em
18/3/2010.   
  

CÉDULA. CRÉDITO RURAL. JUROS.   

É certo que a capitalização mensal de juros na cédula de crédito rural é permitida desde que pactuada
(Súm. n. 93-STJ), contudo sua cobrança, na hipótese, é afastada em razão da falta de manifestação das
instâncias  ordinárias  quanto  ao  tema;  pois,  nesta  instância  especial,  sua  verificação  é  obstada  pelas
Súmulas ns.  5  e  7,  ambas do STJ.  Precedentes citados:  AgRg no REsp 1.050.747-RS,  DJe 5/8/2008,  e
REsp  1.036.474-RS,  DJe  20/6/2008.  REsp  302.265-RS,  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  julgado  em
18/3/2010.   
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BOMBEIRO. PROMOÇÃO. PRETERIÇÃO.   

A Turma decidiu que, referente à promoção por merecimento de oficial do Corpo de Bombeiros sujeita
ao poder discricionário do governador do DF (art. 48 do Dec. Distrital n. 3.170/1976 e Lei Distrital n.
6.302/1975), descabe ao recorrente o pretendido ressarcimento de preterição à graduação de oficial.
RMS 27.600-DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 16/3/2010.   
  

INGRESSO. REPASSE. IBAMA. TRANCAMENTO. INQUÉRITO.   

Trata-se de habeas corpus impetrado no tribunal a quo, com o objetivo de trancar inquérito policial no
qual  são  investigados  o  paciente  e  outros  agentes,  por  terem  deixado  de  repassar  ao  Ibama  valores
recolhidos com a venda de ingressos de acesso ao Corcovado, situado em parque nacional da Tijuca,
no Rio de Janeiro. O habeas corpus foi negado devido à não demonstração da ausência de justa causa
para instauração do inquérito policial, o que ensejou o recurso para este Superior Tribunal. Isso posto,
ressalta  o  Min.  Relator  ser  no  mesmo  sentido  do  acórdão  recorrido  a  jurisprudência  deste  Superior
Tribunal,  que  só  tranca  inquérito  policial  ou  ação  penal  por  falta  de  justa  causa  quando  há  indícios
evidentes da inocência do indiciado, sem necessidade de avaliação aprofundada de fatos e provas, ou
quando ocorre atipicidade da conduta ou a extinção da punibilidade, circunstâncias não demonstradas
na hipótese dos autos. Diante do exposto, a Turma negou provimento ao recurso. Precedentes citados:
HC  37.419-PR,  DJ  16/11/2004,  e  HC  37.919-MG,  DJ  7/3/2005.  RHC  20.757-RJ,  Rel.  Min.  Arnaldo
Esteves  Lima,  julgado  em  18/3/2010.   
  

GTNS. VANTAGEM. SERVIDOR. JUDICIÁRIO.   

Servidores  do  Poder  Judiciário  estadual,  ora  recorrentes,  impetraram  mandado  de  segurança,
denegado  na  origem,  alegando  terem  direito  à  Gratificação  Especial  de  Técnico  de  Nível  Superior
(GTNS) criada pela Lei estadual n. 6.371/1993 e estendida ao Judiciário estadual pela Lei estadual n.
6.373/1993.  Afirmam  que,  apesar  de  não  possuírem  diploma  de  curso  superior,  visto  o  caráter
supostamente objetivo da mencionada gratificação pleiteada, ela deve ser deferida, tão somente, por
ocuparem cargos de nível superior. Para o Min. Relator, o art. 3º da Lei estadual n. 6.373/1993 prevê
expressamente o pagamento da GTNS aos servidores técnicos com nível superior. Ressaltou ainda que
as  leis  estaduais  que  instituíram  a  GNTS  foram  promulgadas  muito  antes  da  investidura  dos
recorrentes  no  cargo  e,  só  pela  LC  estadual  n.  165/1999  (art.  187,  §  1º),  passou-se  a  exigir  a
obrigatoriedade  de  nível  superior,  mas  tal  fato  não  tem  relevância  no  caso,  uma  vez  que  não  se
justificaria  a  concessão  da  gratificação  pleiteada  aos  recorrentes,  pois  eles  nunca  preencheram  os
requisitos exigidos para o recebimento da vantagem, ou seja, ter diploma de nível superior. Diante do
exposto,  a Turma negou provimento ao recurso. Precedente citado: RMS 29.670-RN, DJe 5/10/2009.
RMS 30.533-RN, Rel.  Min. Felix Fischer,  julgado em 18/3/2010.  

QUINTA TURMA
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LIVRAMENTO CONDICIONAL. SUSPENSÃO. FALTA GRAVE.   

Noticiam  os  autos  que  o  paciente  obteve  o  benefício  do  livramento  condicional,  mas  o  juízo  da
execução suspendeu cautelarmente todos os benefícios executórios em razão da notícia de sua prisão
pela  prática  de  outro  crime.  Agora,  no  writ,  o  impetrante  alega  que  a  suspensão  dos  benefícios
executórios devido ao cometimento de falta grave só poderia ocorrer quando a sentença condenatória
tivesse  transitado  em  julgado.  Explica  o  Min.  Relator  não  haver  qualquer  ilegalidade  na  decisão
atacada,  porquanto  a  prática  de  novo  crime  doloso  pelo  réu  configura  falta  grave,  o  que  autoriza  a
suspensão  cautelar  do  benefício,  independentemente  do  trânsito  em  julgado  de  eventual  sentença
condenatória (arts. 52 e 145 da LEP). Diante do exposto, a Turma denegou a ordem da habeas corpus.
Precedentes  citados:  REsp  984.570-RS,  DJe  15/12/2008;  REsp  766.611-RS,  DJ  24/10/2005;  RHC
13.484-SP, DJ 17/2/2003; RHC 13.373-RJ, DJ 10/3/2003; HC 20.310-RJ, DJ 4/11/2002, e HC 85.217-
SP, DJ 15/10/2007. HC 15.379-RS, Rel. Min. Felix Fischer, julgado em 18/3/2010.   
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APN. MODIFICAÇÃO. PLACA. VEÍCULO.   

Trata-se, na origem, de habeas corpus no qual se objetivava o trancamento de ação penal (APN) por
falta  de  justa  causa,  em  razão  de  que  o  paciente,  ora  recorrido,  teria  modificado  letra  da  placa
identificadora de veículo.  O tribunal a quo concedeu a ordem sob o fundamento de que, na hipótese,
trata-se  de  fato  atípico  caracterizado  como  mera  infração  administrativa;  assim,  inexistiria
sustentação fático-jurídica para o prosseguimento da referida ação. Daí, o MP interpôs o REsp em que,
além de divergência jurisprudencial, sustentou que a conduta é típica, pois o recorrido alterou a placa
do veículo, ato que se insere no tipo penal descrito no art. 311, caput, do CP. Nesta instância especial,
entendeu-se que, no caso, efetivamente, houve a colocação de fita adesiva ou isolante para alterar letra
ou número da placa de identificação do veículo, o que é perceptível a olho nu. Em sendo assim, o meio
empregado  para  a  adulteração  não  se  presta  à  ocultação  de  veículo,  objeto  de  crime  contra  o
patrimônio.  Observou-se  que  qualquer  cidadão,  por  mais  incauto  que  seja,  tem  condições  de
identificar  a  falsidade,  que,  de  tão  grosseira,  a  ninguém  pode  iludir.  Em  suma,  a  fraude  é  risível,
grotesca.  Logo,  a  fé  pública  não  é  sequer  atingida.  Ressaltou-se  que  a  punição  de  mera  infração
administrativa  com  a  sanção  criminal  prevista  no  tipo  descrito  no  art.  311  da  lei  subjetiva  penal
desafia a razoabilidade e proporcionalidade, porquanto a fé pública permaneceu incólume e, à mingua
de lesão ao bem jurídico tutelado,  a  conduta praticada pelo recorrido é atípica.  Não é possível  dar a
um  ato  que  merece  sanção  administrativa  o  mesmo  tratamento  dispensado  à  criminalidade
organizada.  Diante  disso,  a  Turma  negou  provimento  ao  recurso.  REsp  503.960-SP,  Rel.  Min.  Celso
Limongi  (Desembargador  convocado  do  TJ-SP),  julgado  em  16/3/2010.   
  

JÚRI. LEGÍTIMA DEFESA PUTATIVA.   

In casu, a irresignação recursal funda-se na ausência de quesito obrigatório em face da legítima defesa
putativa acerca da atualidade da suposta agressão e também sobre a possibilidade de verificar o crime
culposo.  Inicialmente,  ressaltou-se  que,  na  hipótese,  a  tese  da  legítima  defesa  putativa  apresentada
pela defesa limitou-se a enquadrar o caso na injusta e iminente agressão, porquanto o réu, diante do
erro de tipo, imaginou que seria alvejado pela vítima e, então, praticou o fato que resultou na morte.
Diante  disso,  entendeu-se  que  não  era  exigível  a  construção  de  quesito  acerca  de  possível  agressão
atual e injusta, se a própria verificação da tese defensiva afastava tal dinâmica fática. Observou-se que,
pela previsão do art. 20, § 1º, segunda parte, do CP, a quesitação em torno das circunstâncias do erro
de  tipo,  se  invencível  e  se  culposo,  somente  se  afigura  necessária  quando  reconhecida  a
descriminante, sendo que, no caso, isso não ocorreu, levando a considerar prescindível a submissão de
quesitos nesse sentido para análise do Conselho de Sentença. Assim, tendo em vista a inocorrência de
violação  de  lei  federal  e  a  não  comprovação  de  dissídio  jurisprudencial,  a  Turma,  ao  prosseguir  o
julgamento, por maioria, não conheceu do recurso. REsp 892.366-MG, Rel. Min. Maria Thereza de Assis
Moura, julgado em 16/3/2010.   

SEXTA TURMA
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COMPETÊNCIA. PRINCÍPIO. SIMETRIA.   

Trata-se  de  habeas  corpus  que  objetiva  a  liberação  do  paciente,  alegando  a  incompetência  do  juiz
prolator  do  decreto  de  prisão  e  a  ausência  de  fundamentos  de  cautelaridade.  No  caso,  trata-se  de
procurador  geral  de  estado-membro,  invocando-se,  assim,  a  aplicação  do  princípio  da  simetria.  A
Turma, ao prosseguir o julgamento, denegou a ordem por entender, entre outras questões, que não há
falar  em  incompetência  do  juiz  de  primeiro  grau,  invocando-se  regra  constitucional  estadual
declarada, incidentalmente, inconstitucional em razão da violação do princípio da simetria. Observou-
se  existirem  fundamentos  de  cautelaridade  no  decreto  de  prisão  preventiva,  mantidos  no  seio  da
sentença condenatória,  que apontam plano de fuga do paciente a envolver até aeronave do governo,
além de haver referência à gravidade concreta das imputações: crimes contra a liberdade sexual, com
vítimas adolescentes. HC 116.459-RR, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 16/3/2010.   
  

TRÁFICO. ENTORPECENTE. SUBSTITUIÇÃO. PENA.   

O paciente foi  condenado e  incurso nas penas do art.  33 da Lei  n.  11.343/2006.  O Tribunal  a  quo,  à
vista do § 4º, reduziu-as em seu grau máximo, ficando estabelecido um ano e oito meses de reclusão
em regime inicialmente fechado para o cumprimento da pena.  Inicialmente,  destacou o Min.  Relator
que a Sexta Turma deste Superior Tribunal vem admitindo a substituição da pena mais gravosa desde
o  julgamento  do  HC  32.498-RS,  DJ  17/4/2004.  Destacou,  também,  que  o  STF,  no  julgamento  do  HC
82.959-SP,  entendeu  que  conflita  com  a  garantia  de  individualização  da  pena  (art.  5º,  XLVI,  da
CF/1988) a imposição, mediante norma, do cumprimento da pena em regime integralmente fechado,
nova inteligência do princípio da individualização da pena, em evolução jurisprudencial,  assentada a
inconstitucionalidade do art.  2º,  § 1º,  da Lei n.  8.072/1990. Entendeu que,  como a progressão tem a
ver com a garantia da individualização, de igual modo, a substituição da pena mais gravosa. E concluiu
pela  concessão da ordem,  substituindo a  pena privativa de liberdade por duas restritivas  de direito:
prestação  de  serviços  à  comunidade  e  limitação  de  fim  de  semana,  deixando  a  cargo  do  juiz  da
execução estabelecer o que for necessário para a implementação das penas. A Min. Maria Thereza de
Assis  Moura  e  o  Min.  Og  Fernandes  salientaram  que,  até  agora,  seu  posicionamento  era  denegar  a
ordem  de  habeas  corpus,  tendo  em  vista  a  decisão  da  Corte  Especial  que  concluiu  pela
constitucionalidade da vedação. Mas, diante do posicionamento do STF no HC 102.678-MG, a decisão
da  Corte  Especial  sofreu  outro  posicionamento,  em  que  restou  assegurada  a  possibilidade  da
conversão da pena, aplicável nas hipóteses da Lei n. 11.343/2006, para o delito de tráfico, respeitadas
as circunstâncias fáticas.  Então,  votaram também no sentido da concessão da ordem. Diante disso,  a
Turma, por maioria,  também o fez.  Precedentes citados: HC 120.353-SP, DJe 8/9/2009; HC 112.947-
MG, DJe 3/8/2009; HC 76.779-MT, DJe 4/4/2008, e REsp 661.365-SC, DJe 7/4/2008. HC 118.776-RS,
Rel. Min. Nilson Naves, julgado em 18/3/2010.   
  

HC. MILITAR. ORDEM. SUPERIOR HIERÁRQUICO.   

O paciente negou-se a obedecer à ordem de superior hierárquico e,  por tal  fato,  foi  condenado a um
ano de detenção em regime prisional aberto, por infração do art. 163 do Código Penal Militar (CPM). A
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Defensoria  Pública  recorreu  da  decisão,  pedindo  a  absolvição  do  paciente  ou,  subsidiariamente,  a
desclassificação dos fatos para o crime de desobediência previsto no art. 301 do mencionado código.
Para o Min.  Relator,  os  fatos que culminaram na denúncia do paciente foram descritos  na inicial,  de
forma  a  proporcionar  a  ele  o  exercício  da  ampla  defesa.  No  sistema  processual  pátrio,  o  agente
defende-se  dos  fatos,  não  de  sua  capitulação  jurídica.  Pouco  importa  se  a  conduta  do  paciente
subsume-se  ao  preceito  primário  do  art.  163  ou  301  do  CPM.  Assim,  a  decisão  que  rejeitou  os
embargos de nulidade opostos pelo paciente não caracteriza a coação ilegal descrita na inicial, porque
não  está  caracterizada,  na  espécie,  a  falta  de  correlação  entre  os  fatos  imputados  na  denúncia  e  a
fundamentação  da  sentença  condenatória.  Diante  disso,  a  Turma,  denegou  a  ordem.  Precedentes
citados:  HC  135.768-SP,  DJe  14/12/2009;  RHC  18.100-ES,  DJ  19/12/2007,  e  HC  52.173-RJ,  DJ
20/8/2007.  HC  146.367-MG,  Rel.  Min.  Celso  Limongi  (Desembargador  convocado  do  TJ-SP),  julgado
em  18/3/2010. 
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